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RESUMO 
 

A caracterização da paisagem na microbacia é essencial para identificar a aptidão de uso 

agropecuário e definir ações para conservação de recursos naturais. Objetivou-se com 

este trabalho, disponibilizar informações hidrogeomorfométricas e da dinâmica da 

cobertura do solo na microbacia do rio Nova Gease. As características foram analisadas 

por meio do sensoriamento remoto e equações disponíveis na literatura. A microbacia 

tem área de 24,38 km2, perímetro de 24,48 km, forma intermediária, baixa a média 

suscetibilidade a enchentes, altitudes de 186 a 497 m, predominância do relevo ondulado, 

57,96% da área com baixa influência na propagação de incêndios e apta a extremamente 

apta a mecanização agrícola, rede de drenagem de 70,66 km, padrão dendrítico de 5ª 

ordem, média densidade de nascentes, alta densidade de drenagem, baixo coeficiente de 

manutenção, canal principal sinuoso e baixo tempo de concentração. A área da 

agropecuária cresceu de forma contínua de 1988 a 2018, passando de 2,84 a 16,98 km2 

na microbacia e de 0,49 a 3,14 km2 na zona ripária. A microbacia tem potencial 

agropecuário, mas é necessário recuperar a vegetação nativa da zona ripária e integrar o 

componente arbóreo no sistema de produção. 

 

Palavras chave: Sensoriamento remoto; Características hidrogeomorfométrica; 

Planejamento e gestão ambiental. 

 

 

 

  

http://www.revistageosig.wixsite.com/geosig
mailto:jhonyvendruscolo@gmail.com


2 

ABSTRACT 
 

The characterization of the microbasin landscape is essential to identify the suitability for 

agricultural use and define actions for the conservation of natural resources. The objective 

of this work was to provide hydrogeomorphometric  and the dynamics of land cover 

information in the microbasin of the Nova Gease river. The characteristics were analyzed 

using remote sensing and equations available in the literature. The microbasin has an area 

of 24.38 km2, perimeter of 24.48 km, intermediate shape, low to medium susceptibility 

to floods, altitudes from 186 to 497 m, predominance of wavy relief, 57.96% of the area 

with low influence on propagation suitable to extremely suitable for agricultural 

mechanization, 70.66 km drainage network, 5th order dendritic pattern, medium density 

of springs, high drainage density, low maintenance coefficient, meandering main channel 

and low concentration time. The agricultural area grew steadily from 1988 to 2018, from 

2.84 to 16.98 km2 in the microbasin and from 0.49 to 3.14 km2 in the riparian zone. The 

microbasin has agricultural potential, but it is necessary to recover the native vegetation 

of the riparian zone and integrate the arboreal component into the production system. 

 

Keywords: Remote sensing; Hydrogeomorphometric characteristics; Environmental 

planning and management. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A microbacia do rio Nova Gease está localizada no Distrito de Nova Gease D’Oeste, 

município de Alta Floresta D'Oeste, e tem grande relevância social, econômica e 

ambiental. A microbacia abrange 70 estabelecimentos agropecuários privados (Incra, 

2018) e está situada a montante das Terras Indígenas Rio Branco e Massaco, e da Reserva 

Biológica do Guaporé, de modo que todo o impacto das ações antrópicas é refletido na 

qualidade dos recursos naturais de toda essa região. Portanto, é necessário conhecer as 

características da paisagem para identificar o potencial e as limitações agropecuárias, as 

práticas de manejo do solo e as áreas prioritárias para a manutenção da vegetação nativa, 

a fim de fornecer subsídios ao desenvolvimento sustentável. 

 

A bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos que visa a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, a 

prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou 

decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais, e assim, assegurar a necessária 

disponibilidade e qualidade da água à atual e às futuras gerações (Brasil, 1997). A 

microbacia é a menor unidade da bacia hidrográfica, por esse motivo, permite a aquisição 

de dados mais detalhados da paisagem, e, consequentemente, um planejamento mais 

eficiente por apresentarem características de paisagem diferenciadas que influenciam as 

práticas de manejo (Vendruscolo et al., 2021). 

 

As características da paisagem estão associadas com informações hidrogeomorfométricas 

e da cobertura do solo, e podem ser obtidas de forma rápida e detalhada por meio de uma 

combinação de sensoriamento remoto e equações disponíveis na literatura (Lima et al., 

2021). Estas informações permitem analisar o nível de suscetibilidade a inundações, 

potencial agropecuário, disponibilidade de recursos hídricos, aptidão à mecanização 

agrícola e suscetibilidade a propagação de incêndios, e selecionar as práticas de manejo 

mais adequadas para a conservação do solo e da água (Silva et al., 2021). 
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Este  trabalho tem como objetivo disponibilizar informações sobre as características da 

paisagem na microbacia do rio Nova Gease, com o intuito de auxiliar no  desenvolvimento 

sustentável da região. 

 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Localização e características gerais da área de estudo 

 

A microbacia do rio Nova Gease está localizada na sub-bacia do Rio Branco,  município 

de Alta Floresta D’Oeste (Figura 1). Esta região tem clima do tipo Monção, temperaturas 

médias entre 24 e 26°C (Alvares et al., 2013), precipitações entre 1.564,5 e 1.728,9 mm, 

concentrada principalmente nos meses de novembro a março (Franca, 2015), e solos 

classificados como Latossolos Vermelhos (55,96%), Gleissolos (21,88%) e Argissolos 

Vermelhos (22,18%) (Sedam, 2002). 

 

 

Figura 1. Localização da microbacia rio Nova Gease, Amazônia Ocidental, Brasil. 

              Fonte: Elaboração própria. 
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Características da paisagem 

 

Este trabalho foi realizado em 5 etapas (Figura 2), utilizando os softwares Google Earth, 

TrackMaker Free e QGIS 2.10.1 (versão Pisa), imagem altimétrica registrada pelo satélite 

ALOS, sensor Palsar, com resolução espacial de 12,5 m (ASF, 2017), imagens da 

cobertura do solo registradas pelos satélites Landsat 5 e Landsat 8 (USGS, 2018), e 

equações disponíveis na literatura. A aquisição dos dados e elaboração dos mapas foi 

realizada em 5 etapas: 

 

Figura 2. Etapas para aquisição de dados da microbacia do rio Nova Gease. 
 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

1ª Etapa 

 

A delimitação do perímetro da microbacia foi utilizada a ferramenta TauDEM (Pit 

Remove < D8 Flow Directions < D8 Contributing Area - 1ª versão) < Stream Definition 

By Threshold (1ª versão) < Edição do ponto de exutório < D8 Contributing Area - 2ª 

versão) e imagem altimétrica. O arquivo matricial, gerado na ferramenta TauDEM, foi 

convertido para o formato vetorial (ferramenta “poligonizar”), em seguida, dissolvido 

(ferramenta “dissolver”), suavizado (ferramenta “simplificar geometria”) e ajustado no 

software Google Earth, considerando as características da rede de drenagem e relevo. 

Posteriormente, a área e o perímetro foram calculados (ferramenta “calculadora de 

campo”). 

 

Os parâmetros fator de forma, índice de circularidade e coeficiente de compacidade, 

foram mensurados com as equações 1, 2 (Villela e Mattos, 1975) e 3 (Christofoletti, 

1980), e interpretados de acordo com a literatura (Tabela 1). 

 

 𝐹 =
𝐴

𝐿2
       (Equação 1) 
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Onde: F = fator de forma; A = área da microbacia (km2); L = comprimento do eixo da 

microbacia (km). 

 

 𝐼𝑐 =
12,57𝑥𝐴

𝑃2
       (Equação 2) 

 

Onde: Ic = índice de circularidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

 𝐾𝑐 = 0,28𝑥
𝑃

√𝐴
      (Equação 3) 

 

Onde: Kc = coeficiente de compacidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

Tabela 1. Classificação dos parâmetros fator de forma, índice de circularidade e 

coeficiente de compacidade. 
Parâmetro Limite Classe 

Fator de forma 1 

< 0,50 

0,50 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Não sujeito a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Sujeito a enchentes 

Índice de circularidade 2 

< 0,51 

0,51 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Forma alongada 

Forma intermediária 

Forma circular 

Coeficiente de compacidade 1 

1,00 – 1,25 

1,26 – 1,50 

> 1,50 

Alta propensão a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Não sujeito a enchentes 

Fonte: 1Lima Júnior et al. (2012); 2Silva (2012). 

 

2ª Etapa 

 

As altitudes mínima e máxima foram obtidas diretamente da imagem altimétrica, e a 

altitude média foi calculada com a ferramenta “estatística por zona”. 

 

A declividade foi mensurada com a ferramenta “modelo digital de elevação”, em seguida 

foi classificada para aquisição de informações sobre o relevo, influência na propagação 

de incêndios e aptidão à mecanização agrícola (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Classificação do relevo, influência na propagação de incêndios e aptidão à 

mecanização agrícola em função da declividade. 
Parâmetro Declividade (%) Classe 

Relevo1 

0-3 

3-8 

8-20 

20-45 

45-75 

> 75 

Plano 

Suave ondulado 

Ondulado 

Forte ondulado 

Montanhoso 

Escarpado 

Influência na propagação de 

incêndios2 

≤ 15 

16-25 

26-35 

36-45 

> 45 

Baixa 

Moderada 

Alta 

Muito alta 

Extremamente alta 

Aptidão à mecanização agrícola3 

0,0-5,0 

5,1-10,0 

10,1-15,0 

Extremamente apta 

Muito apta 

Apta 
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15,1-20,0 

> 20,0 

Moderadamente apta 

Não apta 

Fonte: 1Santos et al. (2013); 2Ribeiro et al. (2008); 3Höfig & Araujo-Junior (2015). 

 

3ª Etapa 

 

A rede de drenagem foi editada com a ferramenta “adicionar caminho” no Google Earth. 

As trilhas, que representam os rios, foram salvas no formato Keyhole Markup Language 

(KML), unidas com a ferramenta “Lápis” no TrackMaker Free e convertidas para o 

formato Shapefile (SHP) no QGIS. Posteriormente,  foi identificado o padrão de 

drenagem, comparando a distribuição espacial da rede de drenagem da microbacia em 

estudo com dados de Parvis (1950), e classificado a ordem dos rios com a ferramenta 

“strahler”. 

 

Os parâmetros densidade de nascentes, densidade de drenagem, coeficiente de 

manutenção, índice de sinuosidade e tempo de concentração, foram calculados com as  

equações 4 (Santos et al., 2012), 5 (Horton, 1932), 6 (Christofoletti, 1980), 7 (Villela e 

Mattos, 1975)  e 8 (Kirpich, 1940, apud Targa et al., 2012). 

 

 𝐷𝑛 =
𝑁

𝐴
       (Equação 4) 

 

Onde: Dn = densidade de nascentes (nascentes km-2); N = número de nascentes; A = área 

da microbacia (km2). 

 

 𝐷𝑑 =
𝐿

𝐴
       (Equação 5) 

 

Onde: Dd = densidade de drenagem (km km-2); L = comprimento da rede de drenagem 

(km); A = área da microbacia (km2). 

 

𝐶𝑚 =
1

𝐷𝑑
𝑥1000      (Equação 6) 

 

Onde: Cm = coeficiente de manutenção (m2 m-1); Dd = densidade de drenagem (km km-

2). 

 

 𝐼𝑠 =
𝐿−𝐷𝑣

𝐿
𝑥100      (Equação 7) 

 

Onde: Is = índice de sinuosidade (%); L = comprimento do canal principal (km); Dv = 

distância vetorial do canal principal (km). 

 

 
𝑇𝑐 = 57𝑥 (

𝐿3

𝐻
)
0,385      (Equação 8) 

 

Onde: Tc = tempo de concentração (minutos); L = comprimento do talvegue principal 

(km); H = desnível entre a parte mais elevada e a seção de controle (m). 

 

Os parâmetros de ordem dos rios, densidade de nascentes, densidade de drenagem e índice 

de sinuosidade foram interpretados de acordo com dados da literatura (Tabela 3). 
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Tabela 3. Classificação dos parâmetros: ordem dos rios, densidade de nascentes, 

densidade de drenagem e índice de sinuosidade. 
Parâmetro Unidade Limite Classe 

Ordem dos rios 1 Unidades 

1-3 

4-6 

> 6 

Riachos pequenos 

Riachos médios 

Rios grandes 

Ordem dos rios 2 Unidades 

1 

2 

3 

≥ 4 

Improvável habitat de peixes 

Baixas condições para habitação 

Moderadas condições para habitação 

Elevadas condições para habitação 

Densidade de 

nascentes 3 
Nascentes km-2 

< 3 

3-7 

7-15 

> 15 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta 

Densidade de 

drenagem 4 
km km-2 

< 0,50 

0,50-2,00 

2,00-3,50 

> 3,50 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta 

Índice de 

sinuosidade 5 
% 

< 20 

20-29 

30-39 

40-50 

> 50 

Muito reto 

Reto 

Divagante 

Sinuoso 

Muito sinuoso 

Fonte: 1Vannote et al. (1980); 2Adaptado de Fairfull & Witheridge (2003); 3Lollo (1995); 4Beltrame 

(1994); 5Romero, Formiga & Marcuzzo (2017). 

 

4ª Etapa 

 

Para a análise da dinâmica de cobertura do solo foram utilizadas as imagens dos satélites 

Landsat 5 (1988, 1998 e 2008) e Landsat 8 (2018) (USGS, 2018), registradas no período 

de julho a agosto, em função da melhor qualidade das imagens. Informações sobre as 

características das imagens dos satélites Landsat 5 e Landsat 8 encontram-se na Tabela 4. 

 

Tabela 4. Características das imagens dos satélites Landsat 5 e Landsat 8, utilizadas 

para elaboração do índice de desmatamento na microbacia do rio Nova Gease. 

Ano Satélite Sensor Banda 

Resolução 

Órbita/Ponto Espectral 

(µm) 

Espacial 

(m) 

Radiométrica 

(bits) 

Temporal 

(dias) 

1988 

1998 

2008 

Landsat 

5 
TM 

3 

4 

5 

0,63-0,69 

0,76-0,90 

1,55-1,75 

30 8 16 231/68 

2018 
Landsat 

8 
OLI 

4 

5 

6 

0,64-0,67 

0,85-0,88 

1,57-1,65 

30 16 16 231/68 

TM: Thematic Mapper; OLI: Operational Land Imager. 

 

A cobertura do solo foi classificada de acordo com as principais classes da cobertura da 

região (floresta nativa, agropecuária e água), nas seguintes passos: 

 

1° Passo: mensuração do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (IVDN), com 

a equação 9. 

 

 IVDN = (IP – V) / (IP + V)     (Equação 9) 

 

Onde: IP: Infravermelho Próximo (B4 = Landsat 5; B5 = Landsat 8); V: vermelho (B3 = 
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Landsat 5; B4 = Landsat 8). 

 

2° Passo: coleta de 45 amostras de pixels em cada imagem IVDN, 15 para cada classe de 

cobertura do solo. Para auxiliar na classificação, foram realizadas observações em campo, 

no ano de 2018. 

 

3° Passo: divisão da imagem IVDN em classes com a ferramenta “slicer”, e conversão 

da imagem matricial gerada para formato vetorial, com a ferramenta “poligonizar”. 

 

4° Passo: comparação da imagem classificada com a imagem falsa cor (R5G4B3 para o 

Landsat 5, e R6G5B4 para o Landsat 8). 

 

As zonas ripárias são áreas que apresentam saturação hídrica de forma permanente ou 

temporária, cuja principal função é a proteção dos recursos hídricos de uma microbacia 

(Attanasio et al., 2012). Esta área foi delimitada com a ferramenta “Buffer”, considerando 

50 m de raio nas nascentes e uma faixa de 30 m de cada lado dos rios, conforme o 

estabelecido pela n° 12.651 de 2012  (Brasil, 2012). 

 

5ª Etapa - Elaboração dos mapas 

 

Para elaboração do mapa foi utilizado a ferramenta “novo compositor de impressão”, 

sistema de coordenadas geográficas e Datum WGS 84, no software QGIS. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Características geométricas 

 

A microbacia do rio Nova Gease tem área de 24,38 km2, perímetro de 24,48 km, fator de 

forma de 0,18, índice de circularidade de 0,51  e coeficiente de compacidade de 1,39.  

Esses resultados confirmam a presença de uma microbacia com formato intermediário 

(oblongo) e com baixa a média susceptibilidade a enchentes do ponto de vista geométrico 

(Tabela 1). As enchentes podem ocorrer principalmente na região próxima à calha do rio 

Branco, uma vez que este rio geralmente extravasa no período da cheia.  

 

Características topográficas 

 

Os valores de altitude variam de 186  a 497 m (Figura 3), com valor médio de 277 m e 

amplitude altimétrica de 311 m. Essa variação é comum na região conforme observado 

por Johen et al. (2018), Siqueira et al. (2018) e Costa et al. (2019), nas microbacias dos 

rios Bananeira, Conceição e Canaã, respectivamente, todas localizadas no estado de 

Rondônia. Esse parâmetro influencia a temperatura do ambiente, sendo observado a 

redução de 1 ºC a cada 126 m de ascensão vertical (Fritzsons, Mantovani e Aguiar, 2008), 

logo, pode-se inferir que na microbacia em estudo a amplitude térmica pode chegar a 2,47 

°C entre as regiões de menor e maior altitude.  

  

A altitude influencia a adaptabilidade das plantas, tendo em vista que pode ser utilizada 

como critério para diferenciação florística e estrutural da vegetação nativa (Veloso, 

Rangel Filho e Lima, 1991). Existem mais de 20 espécies de interesse econômico que 

ocorrem na mesma faixa de altitude da microbacia em estudo, a exemplo das espécies 
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abacate (Persea americana), abacaxi (Ananas comosus), abóbora-cheirosa (Cucurbita 

moschata), alface (Lactuca sativa), amendoim (Arachis hypogaea), arroz (Oryza sativa), 

ata (Annona reticulata), banana (Musa cvs, Diploid), cacau (Theobroma cacao), milho 

(Zea mays), café (Coffea canephora var. robusta), feijão (Phaseolus vulgaris), seringueira 

(Hevea brasiliensis), sumaúma (Ceiba pentandra), goiaba (Psidium guajava), manga 

(Mangifera indica), melancia (Citrullus lanatus), melão (Cucumis melo), pimentão 

(Capsicum annuum cv. group Grossum), quiabo (Abelmoschus esculentus), laranja 

(Citrus sinensis) e limão (Citrus limon) (Bourke, 2010). Portanto, a altitude da microbacia 

é favorável para o desenvolvimento de atividades econômicas em diversos setores 

(exemplos: agricultura, horticultura, fruticultura e silvicultura) e com diversas espécies, 

reduzindo o risco econômico das propriedades rurais. 

 

Figura 3. Altitude da microbacia do rio Nova Gease, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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A paisagem da microbacia tem relevos planos a escarpados, com predominância das 

classes ondulado (36,22%), forte ondulado (26,70%) e suave ondulado (26,04%) (Figura 

4).  

 

Figura 4. Relevo da microbacia do rio Nova Gease, Amazônia Ocidental, Brasil. 
 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O relevo influencia a velocidade do escoamento superficial, sendo observado que os 

relevos plano, suave ondulado, ondulado, forte ondulado, montanhoso e escarpado 

apresentam velocidades consideradas muito lenta ou lenta, lenta ou média, média ou 

rápida, rápida, muito rápida e muito rápida, respectivamente (Lepsch et al., 2015). A 

elevação da declividade aumenta a suscetibilidade de perda de solo, água, matéria 

orgânica e nutrientes por erosão hídrica (Bertoni e Lombardi Neto, 2014), logo, é 

necessário a adoção de práticas de manejo conservacionista do solo, principalmente nas 
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classes de relevo ondulado a escarpado. As práticas de manejo conservacionista são de 

caráter mecânico (ex: distribuição racional dos caminhos, plantio em contorno e 

terraceamento), edáfico (ex: controle do fogo, adubação orgânica, adubação química, 

adubação verde e calagem) e vegetativo (ex: florestamento, reflorestamento, cultura em 

faixas, cordões de vegetação permanente, alternância de capinas, ceifa do mato, cobertura 

morta e faixas de bordadura) e devem ser adotadas de forma integrada para melhor 

eficiência de controle da erosão. 

 

A microbacia tem 57,96% da região classificada como baixa influência na propagação de 

incêndio, 22,30% considerada moderada e 19,74% considerada alta a extremamente alta. 

Nas regiões mais íngremes, recomenda-se a adoção de medidas preventivas de  combate 

a incêndio tais como, campanhas de conscientização, construção e manutenção de aceiros, 

redução do material combustível e construção de açudes (Corpo de Bombeiros, 2017). 

 

Com relação à mecanização agrícola, observou-se que 57,95% da região é considerada 

apta a extremamente apta, 12,76% é considerada moderadamente apta e 29,29% é 

considerada não apta. As áreas extremamente aptas e aptas não oferecem nenhuma 

dificuldade de utilização de maquinários agrícolas, e as áreas moderadamente aptas 

permitem o uso de máquinas agrícolas motomecanizadas, mas com dificuldade de 

locomoção (Lepsch et al., 2015). Essa característica da paisagem confirma o potencial 

para tecnificação agrícola na microbacia, e também pode ser observada em outras 

microbacias da região, principalmente no território do Cone Sul do estado de Rondônia, 

a exemplo das microbacias dos rios Azul (Anjos et al., 2021), Jacuri (Panza et al., 2020), 

Gavião (Donegá et al., 2021) e Mutum (Souza et al., 2021). 

 

Características hidrográficas 

 

A microbacia tem rede de drenagem de 70,66 km, padrão de drenagem dendrítica de 5ª 

ordem (Figura 5), 5,74 nascentes km-2 (Figura 6), densidade de drenagem de 2,90 km km-

2, coeficiente de manutenção de 345 m2 m-1, índice de sinuosidade de 48,8% e tempo de 

concentração de 1,91 h. Esses resultados denotam que a microbacia tem rede de drenagem 

bem distribuída espacialmente, um rio principal de porte médio, elevadas condições para 

habitação de peixes, média densidade de nascentes, alta densidade de drenagem, baixo 

coeficiente de manutenção, canal principal sinuoso e baixo tempo de concentração. 

 

A elevada condição para habitação de peixes é uma característica importante para essa 

região, uma vez que a microbacia do rio Nova Gease está inserida na sub-bacia do rio 

Branco, considerada área de preservação e proteção da biota aquática, fauna ictiológica, 

flora aquática e do equilíbrio ecológico pela Lei nº 2.508 de 06/07/2011 (Rondônia, 

2011). A microbacia também apresentou 39 tanques destinados à piscicultura e 

dessedentação de animais no ano de 2020. Em face ao exposto, verifica-se que a região 

em estudo é muito importante para garantir o que estabelece a Lei nº 2.508, sendo 

recomendado estudos relacionados a identificação da ictiofauna para melhor 

entendimento do ecossistema aquático, e tem potencial para o desenvolvimento de 

atividades de piscicultura, permitindo a inclusão desta atividade como parte da fonte de 

renda nos estabelecimentos agropecuários. 

 

A densidade de nascentes denota que a microbacia tem potencial hídrico mediano, e está 

relacionado com as características ambientais, com destaque para geologia e clima 

(Cherem et al., 2020).  Logo, tem-se disponibilidade hídrica para o desenvolvimento de 
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atividades agropecuárias, contudo, é necessário adotar práticas de manejo do solo que 

permitam a infiltração e o armazenamento de água no solo, para garantir a disponibilidade 

hídrica durante todo o ano, principalmente no período de seca. 

 

Figura 5. Rede de drenagem e ordem dos rios na microbacia do rio Nova Gease, 

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A densidade de drenagem reflete a capacidade de infiltração e formação de canais 

superficiais e está associada a litologia e estrutura geológica (Christofoletti, 1970 apud 

Cherem et al., 2020). De acordo com a CPRM (2021), 77,81% da região tem litologia 

formada por anfibolito, metadiabásio, metagabronorito e metagabro, e 7,23% tem 

litologia formada por diabásio, hornblenda gabro e gabrodiorito, resultando em 85,04% 

da área constituída de rochas ígneas e metamórficas. A baixa permeabilidade das rochas 

ígneas e metamórficas explicam a presença da alta densidade de drenagem, e também 
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indicam a baixa transmissibilidade do terreno, tornando-o mais sujeito a erosão, como 

descrito por (Cherem et al., 2020). Após a saturação do solo o excedente hídrico tende a 

escoar superficialmente, por esse motivo é essencial manter a cobertura vegetal para se 

evitar ou reduzir os riscos de erosão, e adoção de prática conservacionista no 

desenvolvimento de atividades agropecuárias. A alta densidade de drenagem desta 

microbacia também demonstra que o sistema é muito desenvolvido. 

 

Figura 6. Distribuição espacial das nascentes na microbacia do rio Nova Gease, 

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 
 

O coeficiente de manutenção tem a finalidade de fornecer a área mínima  necessária para 

a manutenção de 1 m de canal de escoamento (Schumm, 1956), tornando possível estimar 

qual seria a área necessária para a  manutenção de 1 m de curso fluvial perene. Logo, 

pode-se inferir que são necessários 345 m2 para manter 1 m de curso de água na 

microbacia do rio Nova Gease, esse valor é considerado baixo se comparado aos 

observados nas microbacias dos rios Jacuri (Panza et al., 2020), Azul (Anjos et al., 2021) 

e Gavião (Donegá et al., 2021), que apresentaram valores de 1.102,9, 1.149,42 e 1.250,00 

m2 m-1, respectivamente.  
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O canal sinuoso tem início com a formação de uma sequência de depressões e umbrais ao 

longo do leito principal, e ocorre em áreas úmidas cobertas por vegetação ciliar, com 

curvas harmoniosas e semelhantes entre si (Cunha, 2015). Este tipo de canal tem um fluxo 

hídrico mais lento, quando comparado a um canal retilíneo, e tende a acumular 

sedimentos na parte interna dos meandros (Feltran Filho e Lima, 2007), logo, é mais 

suscetível ao assoreamento. 

 

O tempo de concentração da microbacia de 1,91 h é facilmente superado pelo tempo de 

duração das precipitações do estado de Rondônia, uma vez que podem durar de 5 minutos 

a 24 h, como pode ser observado nos trabalhos de Souza et al. (2014) e Fietz et al. (2011). 

Quando a precipitação for maior ou igual a 1,91 h, e a quantidade de água precipitada 

exceder a capacidade de infiltração do solo, ocorrerá o escoamento superficial e toda a 

área da microbacia contribuirá com este escoamento, aumentando as chances de 

ocorrência de enchentes de maiores magnitudes. Neste cenário, recomenda-se a adoção 

de práticas de manejo que favoreçam a infiltração de água no solo, e, consequentemente, 

reduzam o escoamento superficial. 

 

Dinâmica da cobertura do solo (1988 a 2018) 

 

A análise da dinâmica da cobertura do solo mostra o avanço crescente da área de 

agropecuária ao longo dos anos em detrimento da  área de floresta nativa. Essa dinâmica 

foi observada na microbacia, cuja área de agropecuária passou de 2,84 km2 no ano de 

1988 para 16,98 km2 no ano de 2018 (Figura 7), e na sua zona ripária, onde a área passou 

de 0,49 a 3,14 km2 no mesmo período (Figura 8). No ano de 2018, a área ocupada por 

floresta nativa abrangia apenas 30,16% da microbacia e 30,89% da zona ripária. Nos 

gráficos das figuras 7 e 8, também é possível observar que no ano de 2000, 

aproximadamente, a cobertura de agropecuária tornou-se maior que a cobertura de 

floresta nativa, tanto na microbacia como em sua zona ripária.   

 

A dinâmica da cobertura do solo da microbacia do rio Nova Gease é semelhante à 

observada nas microbacias dos rios Tinguí (Santos et al., 2019) e Manicoré (Vendruscolo 

et al., 2019), cujos estudos foram realizados considerando o período de 1985 a 2015. Estes 

autores observaram que no último ano de estudo (2015), a área de floresta nativa abrangia 

apenas 17,07 e 20,5% das referidas microbacias, e apenas 38,23 e 32,64% das zonas 

ripárias, respectivamente. Estas informações mostram que não houve medidas para conter 

o desmatamento, principalmente nas áreas de preservação permanente, ou não houve 

sucesso nas medidas adotadas. 

 

A economia de Rondônia sempre teve como base o setor primário, sendo observado que 

até a década de 1960 destacavam-se os extrativismos vegetal (borracha e castanha) e 

mineral (cassiterita e ouro) (BASA, 1999). A partir dos anos 1970, iniciou-se o processo 

de colonização dirigida do Território Federal de Rondônia, por meio do Programa de 

Integração Nacional (PIN) e execução dos Projetos Integrados de Colonização (PIC) 

(Souza, 2020). Estes incentivos governamentais, juntamente com a construção da BR-

364, estimulou o desenvolvimento da produção agropecuária (Oliveira et al., 2018; 

Souza, 2020). 

 

O distrito de Nova Gease D’Oeste foi regulamentado pela lei n° 687 de 29 de junho de 

2004 (Alta Floresta D’Oeste, 2004), sua área urbana teve início no ano de 1993 com a 
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conversão da área de floresta nativa para agropecuária, e no ano de 2018 apresentava uma 

área de 0,2 km2 (Figura 7). 

 

Figura 7. Dinâmica da cobertura do solo na microbacia do rio Nova Gease,  

Amazônia Ocidental, Brasil, período de 1988 a 2018. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 8. Dinâmica da cobertura do solo na zona ripária da microbacia do rio Nova 

Gease, Amazônia Ocidental, Brasil, período de 1988 a 2018. 
 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A área de espelho d’água aumentou no período de 1988 a 2018, passando de 0,02 para 

0,06 km2 na microbacia e na zona ripária (Figuras 7 e 8). Esse aumento da área de água 

está associado com a conversão da área de floresta nativa para a área de agropecuária, 

que expôs os rios e possibilitou o registro dos mesmos pelo sensor do satélite, e também 

com a construção de tanques para o desenvolvimento de piscicultura e dessedentação de 

animais. 
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O atual cenário da cobertura do solo é considerado preocupante, tendo em vista que a 

retirada da floresta nativa reduz a capacidade da provisão de água em quantidade e 

qualidade, comprometendo as demandas das futuras gerações. Nesta conjuntura se faz 

necessário estabelecer novas políticas públicas que promovam a manutenção ou a 

restauração da vegetação natural em todas as posições do relevo, para manter as diferentes 

funções eco-hidrológicas da floresta. Segundo Tambosi et al. (2015), a floresta nativa tem 

papel fundamental no topo dos morros para o abastecimento do lençol freático, nas 

encostas para a contenção de processos erosivos, na zona ripária para retenção de 

contaminantes provenientes das cotas mais elevadas e nos intervales  para auxiliar as 

demais funções. 

 

Outro problema resultante da diminuição da cobertura de floresta nativa é a mudança no 

regime das chuvas. Em estudo relacionando o ciclo hidrológico da região com os 

desmatamentos, entre os anos de 1974 a 2012, foi constatado que a diminuição da 

cobertura de floresta nativa contribui para o atraso do início das estações chuvosas e 

também está associado com a maior frequência de eventos de estiagem, podendo até 

mesmo limitar a viabilidade de algumas atividades agrícolas (Leite-Filho, Pontes & 

Costa, 2019), portanto, causam impactos não somente ambientais, mas também sociais e 

econômicos.   

 

Para mitigar os possíveis problemas ocasionados pelo desmatamento excessivo na 

microbacia do rio Nova Gease, sugere-se de forma urgente a execução de projetos 

relacionados a manutenção da vegetação nativa nas zonas ripárias e reservas legais, assim 

como a recuperação da vegetação nativa nas áreas citadas, caso estejam com outro tipo 

de cobertura. E de forma integrada, práticas de manejo conservacionista do solo e da água, 

inserção do componente arbóreo nos sistemas produtivos, por meio de sistemas 

agroflorestais, silvipastoris ou agrosilvipastoris, conscientização e ação conjunta do poder 

público, produtores e comunidade. Ressalta-se que a Instrução Normativa n° 01/2020 

(Rondônia, 2020), permite que a recomposição das Reservas Legais do estado sejam 

realizadas por meio de Sistemas Agroflorestais, incluindo a espécie Theobroma cacau L. 

(cacau) e logo, pode ser interpretada como um incentivo aos agricultores da região, pois 

além de recuperarem suas áreas, também possibilita a geração de renda. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A microbacia do rio Nova Gease tem área de 24,38 km², perímetro de 24,48 km, fator de 

forma de 0,18,  índice de circularidade de 0,51, coeficiente de compacidade de 1,39, 

altitudes de 186 a 497 m, predominância do relevo ondulado (36,22%), 57,96% da área 

com baixa influência na propagação de incêndios e apta a extremamente apta a 

mecanização agrícola, rede de drenagem de 70,66 km, padrão dendrítico de 5ª ordem, 

5,74 nascentes km-2, densidade de drenagem de 2,90 km km-2, coeficiente de manutenção 

de 345 m2 m-1, índice de sinuosidade de 48,80% e tempo de concentração de 1,91 h.  

 

A área da agropecuária cresceu de forma constante de 1988 a 2018, passando de 2,84 a 

16,98 km2 na microbacia e de 0,49 a 3,14 km2 na zona ripária. A área de floresta nativa, 

entretanto, foi reduzida constantemente, restando apenas 30,16% desta cobertura na 

microbacia e 30,89% na zona ripária. 
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A região em estudo tem potencial para desenvolvimento da agropecuária, contudo, 

recomenda-se a recuperação da vegetação nativa da zona ripária e integração do 

componente arbóreo no sistema de produção, que pode ser realizado pela adoção de 

sistemas agroflorestais, agrosilvipastoris, silvipastoris e/ou reflorestamentos. Também se 

recomenda a adoção de manejo conservacionista do solo nas áreas mais íngremes. 
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